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ABSTRACT

The paper show the relation between public organizational structure and the adoption of inovations in the Information Tecnology area, more specific, Information Sistems with strategic and management approach. These inovations represent like indispensable steep to the public administration improvement, finding, however, a lot of dificults in your adoption, due to peculiars organizational structure characteristics. The approach is given to the resultants conflicts of the organizational and institutional aspects of these organizations with reference to the technics aspects in the adoption of information technology inovations. 
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ÁREA TEMÁTICA – Gestão da Informação
1. INTRODUÇÃO

As organizações públicas mantém as mesmas características básicas das demais organizações, acrescidas, entretanto, de algumas especificidades. Estas diferenças são importantes na definição dos processos internos, na relação com inovações e mudanças, na formação dos valores e crenças organizacionais e na postura dos recursos humanos.

Em se tratando de inovações tecnológicas, estas diferenças nas características organizacionais, são de extrema importância, e o que se nota claramente é que as organizações públicas têm apresentado maior dificuldade em adotar novos processos de trabalho. Dentro do enfoque da Tecnologia de Informações estas dificuldades de mudança ficam acrescidas pelo poder que a posse da informação representa dentro de uma instituição.

Desta forma, a administração pública, de um modo em geral, tem permanecido estática, ou pelo menos andando a passos lentos em relação a organizações privadas, na adoção de processos inovadores de gestão e planejamento, em especial no que diz respeito aos Sistemas de Informações Gerenciais e Estratégicos.

Para um melhor entendimento destes conflitos, o artigo aborda a organização pública, a Tecnologia de Informação e seus aspectos técnicos, organizacionais e institucionais, a adoção desta como uma inovação tecnológica e conclui com uma correlação entre todos estes aspectos.

2. ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS

Se as organizações de um modo geral, apresentam uma grande quantidade de elementos e variáveis a serem considerados no momento da análise ou da escolha do desenho organizacional, as organizações públicas possuem ainda outras características, bastante peculiares, que individualizam o estudo e os procedimentos tomados em relação a elas.

O desenho organizacional público, na realidade brasileira, normalmente é o clássico, com formas bastante complexas e níveis hierárquicos múltiplos. Outra característica marcante é que são estruturas altamente estáveis, que resistem de forma generalizada a mudanças de procedimentos e implantação de novas tecnologias. Seibel (1994), coloca que a cultura político-administrativa vigente pode ser caracterizada como predominantemente oligárquica-patrimonialista e burocrática-corporativa. É esta cultura que orienta a prática de gestão das instituições e das demandas sociais.

Johnson et al (1996), colocam que o fato de a propriedade ser pública torna delicados, complexos e morosos vários processos que se podem apresentar muito simples e dinâmicos na empresa privada, cujos objetivos são mais claros e o foco do controle externo é uma pequena fração daquele exercido sobre uma empresa financiada pela sociedade.

O autor acrescenta ainda que o controle público tem influência no planejamento e na gestão. Este controle de forte conotação política é o único caminho para o equilíbrio das forças sociais. Nas empresas controladas pelo Governo há a predominância dos processos políticos, que muitas vezes oneram de várias formas os processos operacionais e administrativos ou, mesmo, se opõem a eles.

Um ponto fundamental ao planejamento e a gestão pública, levantado por Martelane (1991), é a presença de dois corpos funcionais com características nitidamente distintas: um permanente e outro não permanente. O corpo permanente é formado pelos funcionários de carreira, cujos objetivos e cultura foram formados no seio da organização, e o não permanente é composto por administradores políticos que seguem objetivos externos e mais amplos aos da organização.

O conflito entre eles é acentuado pela rotatividade do corpo não permanente, que muda a cada novo mandato. Schall (1997) coloca que esta descontinuidade administrativa é um dos pontos que mais diferencia a organização pública, conferindo a esta característica específicas, que também podem ser aplicadas a realidade brasileira, como: 

· projetos de curto prazo - cada governo só privilegia projetos que possa concluir em seu mandato, para ter retorno político;

· duplicação de projetos - cada novo governo inicia novos projetos, muitas vezes quase idênticos, reivindicando a autoria para si;

· conflito entre os objetivos do corpo permanente e do não permanente o que pode gerar pouco empenho em relação aos procedimentos que vão contra interesses corporativos - ciência de que a chefia logo será substituída; e

· administração feita por pessoas com pouco conhecimento da história e da cultura da organização, e muitas vezes sem o preparo técnico necessário - predomínio de critérios políticos em detrimento da capacidade técnica ou administrativa dos nomeados.

Alguns problemas de ajustes do corpo funcional permanente são atribuídos por Pereira (1996), à estabilidade funcional, que é a responsável pela baixa produtividade, pouca qualidade e difícil controle dos serviços. Outro ponto fundamental gerado por ela é o aumento dos custos públicos, pois impede a adequação dos quadros de funcionários às reais necessidades do serviço, tanto em termos de quantidade quanto de especialização técnica. Ao mesmo tempo inviabiliza a implantação de um sistema de administração eficiente, baseado em incentivos e punições.

Shepherd e Valencia (1996), colocam que os problemas genéricos que tornara difícil a administração de organizações públicas são:

· a administração pública oferece, principalmente, serviços dos quais ela detém o monopólio, o que propicia que se produza de maneira ineficiente;

· o controle dos eleitores sobre os políticos é normalmente imperfeito, sendo que instituições políticas destinadas a representar os eleitores dificilmente trabalham sem atrito;

· a dificuldade dos políticos em controlarem os funcionários públicos, e definirem e medirem com exatidão os resultados da administração pública.

Estas características, peculiares do serviço público, tornam-se um grande empecilho para a implementação de inovações tecnológicas pois estas, via de regra, são processos longos e que requerem tempo de maturação e aculturamento, dificilmente restringindo-se a um único mandato governamental.

Com isto, é de suma importância que na análise de um processo de inovação tecnológica, como é a implantação de SIG em uma organização do setor público, a estrutura organizacional e todos os seus elementos formais e informais sejam amplamente considerados, pois influenciam diretamente nos resultados alcançados. Elementos como cultura, interferências políticas, descontinuidade de processos, estabilidade funcional, procedimentos altamente burocratizados e sujeitos à legislação, muitas vezes são desconsiderados quando do planejamento da adoção de sistemas de informações, e podem ser o ponto decisivo entre o sucesso e o fracasso da implantação.

3 ASPECTOS IMPORTANTES NA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS

Dentre as funções administrativas dos municípios, o planejamento e a gestão pública são atividades fundamentais, a partir das quais todas as demais são originadas. Para seu apropriado desempenho, a coleta, organização, análise e disseminação das informações necessárias são essenciais, configurando-se nas etapas mais demoradas e onerosas do processo (Dandekar, 1988; Dandekar e Clark, 1992; Santana, 1995).

Em vista disto, para planejadores e administradores públicos, as recentes inovações na Tecnologia da Informação, especialmente em software e hardware, direcionadas para o desenvolvimento de sistemas de informações com enfoque gerencial ou estratégico, tornam-se de grande utilidade.  Estes novos software’s  colocam à disposição dos administradores informações aprofundadas, com a qualidade de estarem referenciadas geograficamente, ou seja, toda a informação tem seu endereço localizado em mapas (geoprocessamento). Estes avanços na forma de disponibilizar as informações poderia revolucionar as administrações públicas, não somente em nível municipal como em todos os demais.

Na realidade, a implantação de um sistema desta abrangência dentro de uma organização, configura-se em uma inovação tecnológica, e como tal envolve a dimensão técnica, a organizacional, e a institucional. Dentro destas dimensões, existem variáveis que interferem em diferentes graus no processo.

Na dimensão técnica, influenciam a estrutura de tecnologia de informação existente, os recursos físicos e financeiros, a estrutura e característica do sistema adotado e a dos processos internos dos órgãos públicos.

Na dimensão organizacional, a estrutura e a cultura da organização e os recursos humanos disponíveis, vão definir os caminhos que o processo deverá seguir para uma implantação bem sucedida.

As questões institucionais envolvem os fatores externos à organização que influenciam a adoção e o uso do sistema.

3.1 Implantação de Sistemas de Informações como Inovação Tecnológica  e Mudança Organizacional 

Implementar inovação em organizações vai além de uma administração criativa. Variáveis externas, internas e habilidades organizacionais para promover e implementar a inovação, são fatores decisivos na adoção de novas tecnologias. Adoção esta, que não se restringe à aquisição do know-how e dos equipamentos necessários. Num sentido mais amplo, tecnologia inclui métodos, processos, dispositivos, conhecimentos e instalações que são usados para as tarefas de trabalho em qualquer organização. Considera ainda a configuração das comunicações (formais e informais), redes de autoridade e estilos de supervisão (métodos e formas) (Champion, 1985; Barnes e Conti, 1997).

Kwon e Zmud (1987) colocam que a implementação de uma inovação tecnológica é um processo de gerenciamento de impactos, um estágio onde os recursos são utilizados para promover novos comportamentos e para dirimir forças resistentes. 

Na realidade, Abreu (1995) coloca que a inovação tecnológica tem origem intelectual, passa por um processo de desenvolvimento, alcança a maturidade e então em algum ponto, após funcionar por determinado período como parte do dia-a-dia da organização, morre e é substituída por futuras inovações.

A mesma autora cita Tornatzky e Fleischer e Bikson e Eveland, que descrevem os estágios do processo de inovação tecnológica, como os seguintes: iniciação/conhecimento; adoção; adaptação; implementação; e incorporação/ transformação em rotina. Dentro desta concepção, haveria um período de equilíbrio após a decisão de adoção da nova tecnologia, seguido por grandes mudanças durante a implementação da mesma.

Estas mudanças, dentro do contexto organizacional, como qualquer mudança social planejada, diferenciam-se, segundo Lewin citado por Stuart (1995), em função da magnitude dos fatores e da característica de cada processo em particular. Sua dinâmica pode ser observada a partir de três estágios: descongelamento, quando é criada a motivação para mudar; mudança, quando pessoas e processos são mudados; e, recongelamento, temporária acomodação devido a impossibilidade de manutenção contínua de uma organização em estado de mudança.

De modo geral, a implantação de sistemas de informações, pode ser considerada como um processo desencadeador de inovação gerencial e mudança organizacional, altamente dependente do contexto, havendo a necessidade de se estabelecer um equilíbrio entre organização e tecnologia. Para alcançar este equilíbrio é preciso que hajam adaptações e ajustes individuais, grupais e organizacionais, como um tipo de “reação em cadeia” à mudança, criando uma interdependência dentro da estrutura organizacional, onde a tecnologia da informação pode desempenhar um papel aglutinador (Champion, 1985; Malhotra, 1993; Abreu, 1995).

Abreu (1995), faz uma importante correlação ligando as fases da implantação de sistemas definidas por Conrath e Dumas, ao modelo de mudança organizacional de Lewin e às fases da inovação tecnológica citadas por Tornatzky e Fleischer, resultando em uma visão abrangente do processo de implantação de sistemas de informações (Figura 1).

Num processo de implantação de sistema de informações, Alter apud Abreu (1995) coloca que podem ocorrer problemas no domínio técnico (meio físico e conhecimento técnico), no domínio da informação (natureza, forma e conteúdo da informação processada), no domínio do usuário (habilidades, competências, características pessoais e fatores motivacionais) e no domínio organizacional (natureza e conteúdo da missão organizacional, comportamento, responsabilidades, autoridade e performance dos membros da organização).


Figura 1 – Uma Visão Abrangente do Processo de Implantação de Sistemas de Informação.

Fonte: Abreu (1995)

Desta maneira pode-se notar que é imprescindível no estudo de um processo de implementação de uma nova tecnologia, seja ela qual for, que todos os demais componentes da organização e seus inter-relacionamentos sejam também analisados.

No caso específico dos Sistemas de Informações esta interdependência entre todos os elementos que compõem a organização se realiza de modo ainda mais profundo, pois a peça central no sistema é a informação, que é ao mesmo tempo o suporte central de toda a organização.

3.2 Aspectos Técnicos  da Implantação do SIG

Os aspectos técnicos da implantação de Sistemas de Informação de caráter gerencial ou estratégico iniciam com a escolha de um software que realmente venha ao encontro dos requerimentos do órgão público (Burrough, 1994). Para isto, ele deverá ser adequado à arquitetura de sistemas existente, integrando-se aos demais sistemas, e sendo compatível com os bancos de dados e com a Base Cadastral. Deverá estar habilitado a desenvolver ou incorporar os aplicativos necessários a cada área específica de atuação (Ventura, 1995; Costa et al, 1996; Scarabello Filho et al, 1996).

Um ponto a considerar, e que tem fortes implicações no andamento do processo, é a disponibilização dos recursos físicos necessários, em especial dos equipamentos de hardware. Condicionados a estes, estão o funcionamento e a efetiva utilização do sistema. Em organizações públicas,  este aspecto é bastante delicado, a medida em que a liberação dos recursos depende de legislação orçamentária, e muitas vezes, não é conseguida a compatibilização entre os cronogramas de trabalho e de desembolso (Rodrigues, 1995; Freitas, 1997).

Os recursos financeiros, desta forma, costumam constituírem-se em um dos principais empecilhos para a implantação de SIG em órgãos públicos (Cortez Filho et al, 1996). Burrough (1994) coloca que tanto o investimento inicial como o suporte financeiro para manutenção do sistema, são os maiores determinantes de seu sucesso ou fracasso. O autor recomenda que no planejamento do SIG, seja feito um orçamento global, com previsão de todas as etapas, a fim de garantir, ao final, seu perfeito funcionamento.

Uma abordagem corporativa e inter-departamental, com a interligação de diversos usuários à informação, vai garantir benefícios à organização, reduzindo a duplicação de esforços de desenvolvimento e manutenção da base de dados. Este enfoque, se adotado, irá intitucionalizar a utilização do sistema (Grimshaw, Levinsohn, Tveitdal e Hesjedal apud Budic, 1994).

Na verdade, por constituir-se um processo que compreende uma complexa combinação de hardware, software, informações e pessoas (Nyerges apud Budic, 1994), somente os componentes técnicos não são capazes de garantir a implantação e utilização efetiva do SIG. Muitos problemas técnicos são inerentes de questões organizacionais e institucionais subjacentes (Ventura, 1995).

3.3 Aspectos Organizacionais  e Institucionais da Implantação do SIG

Para obter sucesso na implantação de SIG, não é suficiente que a organização compre o hardware e o software e contrate ou treine algumas pessoas, esperando um sucesso imediato. Como em qualquer inovação tecnológica, seu uso efetivo somente ocorrerá se integrado apropriadamente a todo o processo de trabalho da organização. Isto envolve, além da aquisição do hardware e do software, o retreinamento de pessoal e da administração, para o uso da tecnologia dentro do contexto organizacional específico (Burrough, 1994). 

Em organizações públicas, este contexto assume características bastante peculiares, como visto anteriormente, o que requer que a implantação de um SI com enfoque gerencial ou estratégico envolva uma reestruturação organizacional (Rodrigues, 1993, 1995; Budic, 1994; Rodrigues e Villaça, 1995; Nedovic-Budic, 1996; Ventura, 1995; Freitas, 1997).

Muitas barreiras organizacionais para o efetivo uso do SIG, estão relacionadas com os recursos humanos envolvidos. São comuns a resistência a mudanças, a dificuldade em aprender ou aceitar novos métodos e os conflitos de autoridade, quando se inicia um processo de implantação.

Uma importante arma que pode ser utilizada contra estas barreiras é o adequado treinamento, que normalmente não é oferecido ou é negligenciado. Particularmente para pequenas organizações, o treinamento pode ser todo efetuado durante a implantação do sistema (Ventura, 1995).

O treinamento, entretanto, não deve ficar restrito a pessoas destinadas à operacionalização do sistema. É fundamental, para a efetiva utilização do mesmo, que sejam treinadas todas as pessoas que irão manuseá-lo (Burrough, 1994; Budic, 1994). Este treinamento abrangente é indispensável em organizações públicas, em virtude da rotatividade do pessoal técnico e dos cargos de chefia.

Como a implantação do sistema modifica os métodos de coleta e processamento dos dados e gera diferentes produtos, requer alteração dos processos de trabalho e da cultura vigente na organização. Isto quer dizer que a mesma, como um todo, necessita aprender e assimilar a nova maneira de agir.

No caso de órgãos públicos, a característica marcante de resistência e inércia à mudança, exige que a opção por uma nova ferramenta, busque não somente atender às necessidades da organização, mas também à cultura e ao perfil dos usuários existentes.


Nedovic-Budic e Godschalk (1996) colocam que o grau de adoção do SIG pela organização, nada mais é do que o reflexo acumulado da relação estabelecida entre os empregados e a tecnologia. Os autores identificaram oitos fatores humanos, considerados importantes na efetiva adoção do sistema, que juntamente com o contexto interno e o externo definem as características do processo. Estes fatores são: Percepção relativa às vantagens da inovação; valores e crenças pessoais sobre tecnologia computadorizada; experiência com computadores; percepção da complexidade da inovação; contato com a inovação; expectativa em relação ao SIG/computadores; atitude de trabalho relativa à mudança; e, comunicação interna (redes de trabalho). 
Uma variedade de fatores do contexto externo à organização, também influenciam a utilização do SIG. São as chamadas questões institucionais, estas envolvem a política, a economia e a legislação (Ventura, 1995).

Como, para a utilização de toda a potencialidade do sistema, os dados requeridos são oriundos de várias fontes externas, a integração com outros órgãos tem se mostrado um ponto de difícil resolução. Wellar citado por Freitas (1997), coloca que existe interferência de instituições governamentais de todos os níveis: secretarias, autarquias, concessionárias, Governos Estaduais e Federais. Isto ocorre porque vários segmentos da sociedade têm interesse em informações e no seu domínio. Com isto, são originados bancos de dados de uso restrito, ocasionando dificuldade de análises espaciais mais detalhadas, quando da implantação do SIG.

As interferências políticas, e a descontinuidade administrativa em órgãos públicos, também devem ser levados em consideração no planejamento do processo de implementação do sistema. Isto porque, dificilmente os técnicos conseguem apoio político para iniciativas de longo prazo, principalmente se estas transpuserem o período do mandato. Quando isto acontece, nem sempre é conseguido a manutenção deste apoio no governo seguinte. A própria mudança das pessoas que coordenam o processo, a cada troca de mandato, é uma séria ameaça à continuidade do mesmo (Budic, 1994; Freitas, 1997).

4. CONCLUSÃO

Após a análise dos fatores que compõem a estrutura organizacional, em particular as públicas,  e as questões que envolvem a adoção de inovações tecnológicas voltadas para a administração da informação alguns dos pontos fundamentais ficam ressaltados:

· o SI  representa a democratização da informação, o que muitas vezes não é de interesse dentro da  distribuição informal de poder;

· o funcionamento e a confiabilidade destas ferramentas está fortemente relacionada com a atualização e acuracidade das informações, isto requer que sejam estabelecidas responsabilidades por estas informações, o que no setor público é de difícil implementação;

· a organização pública tem poucos mecanismos de pressão para a aceitação, por parte do corpo permanente,  de introdução de novas tecnologias que modifiquem a cultura da instituição e modifiquem os fluxos de poder;

· a integração entre as diversas áreas que deveriam participar da implantação e utilização destas ferramentas, é de difícil execução, visto que em organizações burocráticas e  com muitos níveis verticais, a comunicação dificilmente  fluí nos níveis horizontais;

· em organizações públicas todos os procedimentos devem seguir a legislação, e qualquer mudança ou tentativa de novos investimentos devem estar previstos nos Planos Plurianuais, nas Diretrizes Orçamentarias e detalhados nos Orçamentos Anuais, que são aprovados no Executivo e no Legislativo. Como dificilmente um projeto de tecnologia de informação pode detalhar de forma precisa todos os detalhes de implantação, imprevistos ou mudanças necessárias de procedimentos acabam esbarrando na legislação ou nos orçamentos, o que torna o processo lento e truncado;

· a implantação de um SIG (considerado em sua forma mais ampla de atendimento à administração pública, ou seja, referenciado geograficamente) demanda muitas vezes mais tempo do que os mandatos, com isto as mudanças de governo acabam por direcionarem os investimentos para outras prioridades, inviabilizando as implantações;

· a forte característica política das decisões administrativas nos órgãos públicos em detrimento dos requisitos técnicos, muitas vezes desvirtua os projetos inicialmente propostos e dificulta sobremaneira um planejamento integrado da Tecnologia de Informação;

· a alta rotatividade dos cargos de escalões superiores e a disputa pelo poder em ambos os corpos funcionais, o permanente e o não permanente, torna ainda mais difícil a implantação destas ferramentas que exigem uma estrutura bem definida, integração entre os usuários e implantadores, e aceitação em todos os níveis de utilização.


Estes pontos levantados demonstram claramente a relação entre estrutura organizacional e adoção de novas tecnologias de informação para apoio à administração pública. Quanto mais flexíveis e ágeis forem as estruturas adotadas, mais claros forem os procedimentos e mais autonomia tiverem os administradores, mais fácil será a implantação das mesmas. O SIG não foge a regra, requerem este tipo de estrutura para um funcionamento pleno e utilização eficaz, o que dificilmente condiz com a encontrada em órgãos públicos.


A estrutura organizacional vai definir a maior ou menor facilidade em disseminar uma nova tecnologia, devido a definir a forma básica da organização, interferir em seus procedimentos e no fluxo das informações necessárias ao desenvolvimento das tarefas administrativas. Ela pode ser facilitadora ou inibidora de inovações, da utilização da intuição e da criatividade dos indivíduos que a compõem, e do fluxo correto da informação, insumo principal da administração.


O que fica claro é que, em nosso País, a estrutura organizacional pública predominantemente adotada, é complexa, inflexível e centralizada, onde os critérios políticos se sobrepõem aos técnicos, dificultando qualquer tentativa de inovação, em especial na área da Tecnologia de Informação.


Estruturar as organizações públicas de forma a que as conveniências políticas interfiram menos nos processos técnicos é o grande desafio que técnicos e políticos enfrentam,  sendo que um dos passos fundamentais é a democratização  da informação. 


Este ponto diminuiria em muito o impacto de transição de administrações políticas e reduziria, também, a dimensão informal da estrutura organizacional, que é fortemente embasada nos canais informais de comunicação e de fluxo da informação.


O que se conclui é que há a necessidade de mudança da estrutura organizacional pública para formas mais simples, flexíveis e ágeis,  tornando os processos administrativos mais modernos e eficazes. 
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Figura 2 – Fatores Humanos que influenciam o processo de adoção do SIG


Fonte: Adaptado de Nedovic-Budic e Godschalk (1996).








